
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.835 - RS (2013/0143228-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SÉRGIO CARLOS FÁBIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DO 
DECRETO 20.910/32. MATÉRIA  SUBMETIDA AO  RITO  DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PRESCRIÇÃO. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, 
sem especificar os pontos que o acórdão recorrido encontra-se omisso, 
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

2. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 
1.105.442/RJ (recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, c/c a Resolução 8/2008 – Presidência/STJ), pacificou 
entendimento no sentido de ser "de cinco anos o prazo prescricional para 
o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza 
administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito 
(artigo 1º do Decreto nº 20.910/32)".

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
configuração da prescrição não se faz apenas com a aferição do decurso 
do lapso quinquenal, sendo necessário que fique caracterizada também a 
inércia da Fazenda exequente.

4. Hipótese em que  Tribunal de origem, ao analisar a 
matéria, afastou a ocorrência de prescrição por ausência de inércia da 
Fazenda Pública. Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, 
por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.835 - RS (2013/0143228-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SÉRGIO CARLOS FÁBIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SÉRGIO CARLOS 
FÁBIO DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 124, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
INOCORRÊNCIA.

Ao débito oriundo de multa administrativa aplica-se a regra do 
art. 1º do Decreto 20.910/32, que estabelece o prazo prescricional de 
5 (cinco) anos, levando-se em conta o princípio da isonomia para 
cobrança de créditos em favor ou contra a Administração  Pública.  
Hipótese  em  que  afastado  o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, em razão de não restar configurada a inércia da parte 
exequente."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante 
e nesta lhe negou provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 184, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 
STF. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO 
20.910/32. MATÉRIA  SUBMETIDA AO  RITO  DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO  
ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E IMPROVIDO." 

Aduz o agravante que "o objetivo é apenas no campo do direito, e não 
o revolvimento fático-probatório, pois debate-se unicamente a questão da 
prescrição intercorrente ao se transcorrer o prazo de 5 anos, independentemente 
Documento: 1260561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

de movimentação ou não" (fl. 202, e-STJ).

Alegada, ainda, que "não se aplica a incidência, por analogia, da 
súmula 284 do STF, uma vez que os argumentos trazidos no apelo especial, ainda 
que considerado genéricos, levam a real compreensão da controvérsia em 
questão" (fl.202 , e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.835 - RS (2013/0143228-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DO 
DECRETO 20.910/32. MATÉRIA  SUBMETIDA AO  RITO  DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PRESCRIÇÃO. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, 
sem especificar os pontos que o acórdão recorrido encontra-se omisso, 
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

2. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 
1.105.442/RJ (recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, c/c a Resolução 8/2008 – Presidência/STJ), pacificou 
entendimento no sentido de ser "de cinco anos o prazo prescricional para 
o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza 
administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito 
(artigo 1º do Decreto nº 20.910/32)".

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
configuração da prescrição não se faz apenas com a aferição do decurso 
do lapso quinquenal, sendo necessário que fique caracterizada também a 
inércia da Fazenda exequente.

4. Hipótese em que  Tribunal de origem, ao analisar a 
matéria, afastou a ocorrência de prescrição por ausência de inércia da 
Fazenda Pública. Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, 
por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a alegação genérica de 
violação do art. 535 do CPC, sem especificar os pontos que o acórdão recorrido 
encontra-se omisso, atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC  -  
DESCABIMENTO  -  DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...) 3. Recurso especial não conhecido." 
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 7.5.2013, DJe 15.5.2013.) 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO.  NÃO-INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  07/STJ. 
MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...) 6. Recurso especial conhecido em parte e provido." 
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 2.5.2013, DJe 10.5.2013.)

Dessa forma, mantenho a incidência da referida súmula, pois, no presente 
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caso, o ora agravante limitou-se a alegar genericamente ofensa ao artigo 535 do CPC, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia. 

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante.

A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 1.105.442/RJ 
(recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 
8/2008 – Presidência/STJ), pacificou entendimento no sentido de ser "de cinco anos o 
prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de 
natureza administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 
1º do Decreto nº 20.910/32)".

A propósito, a ementa do referido julgado:

"RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. MULTA 
ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da 
execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, 
contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do 
Decreto nº 20.910/32).

2. Recurso especial provido." 
(REsp 1.105.442/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 

Seção, julgado em 9.12.2009, DJe 22.2.2011.)

Logo, no presente caso, tratando-se de execução de dívida não tributária 
(multa administrativa) não há falar na aplicação do Código Tributário Nacional, no que 
se refere a prescrição, em especial o seu art. 174, inciso I.

Quanto à alega ocorrência de prescrição intercorrente, mantenho a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a configuração da 
prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do lapso 
quinquenal após a data da citação, sendo necessário que fique caracterizada também a 
inércia da Fazenda exequente.

Confira-se:
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"PROCESSUAL   CIVIL.   EXECUÇÃO   FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO E PARALISAÇÃO 
POR MAIS DE CINCO ANOS IMPUTÁVEL À EXEQUENTE. 
SÚMULA 314/STJ. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA NÃO 
CONFIGURADA.

1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 
que proveu o Recurso Especial para afastar o reconhecimento da 
prescrição intercorrente e determinar o prosseguimento da Execução 
Fiscal.

2. Sustenta a agravante que a decisão monocrática afrontou o 
disposto no art. 40 da Lei 6.830/1980, aduzindo que a inércia da 
Fazenda Pública corresponderia à incapacidade de localizar bens no 
prazo de cinco anos.

3. Hipótese na qual o Tribunal a quo, ao considerar ocorrida a 
prescrição intercorrente durante o trâmite da Execução Fiscal, 
assentou o entendimento de que, uma vez citado o executado, tem 
início, de plano, o prazo prescricional.

4. Em conformidade com o art. 40, § 4°, da LEF, a prescrição 
intercorrente ocorre se a inércia da exequenteSuperior Tribunal de 
Justiça 18/22 provocar a paralisação da marcha processual por mais 
de cinco anos após decorrido um ano da suspensão do feito. Súmula 
314/STJ. Precedentes do STJ.

5. Não se pode equiparar a falta de efetividade do processo 
executivo à inércia da Fazenda Pública, sem a qual é incabível a 
decretação da prescrição intercorrente.

6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.274.618/RR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 1º.12.2011, DJe 23.2.2012.) 

In casu, o Tribunal de origem, ao analisar a matéria, afastou a ocorrência 
de prescrição intercorrente por ausência de inércia da Fazenda Pública.

Dessa forma, modificar o acórdão recorrido para reconhecer a 
ocorrência da prescrição é necessário o reexame de fatos e provas, o que vedado ao 
STJ, na via estreita do recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Assim, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0143228-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.384.835 / RS

Números Origem:  00133789820104049999  10200017118  133789820104049999  1410200017118  901386

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO CARLOS FÁBIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO CARLOS FÁBIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1260561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2013 Página  10 de 4


